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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2018
OBJETO: CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES
PREAMBULO
O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.525/0001-65 com sede administrativa a Rua Alfredo Becker n. 385 - Centro, vem realizar licitação CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2018 que, nos termos do §1º do Art. 34 da lei Federal n.º 8.666/93 atualizada que se encontra aberta à possibilidade geral e irrestrita para proceder ao REGISTRO CADASTRAL, como fornecedor da Administração Pública Municipal de Monte Castelo/SC, bem como de atualização dos fornecedores já cadastrados, conforme consta neste Edital e ANEXO. 
SEÇÃO I   -   DO CADASTRO DE FORNECEDORES
1.1
As pessoas jurídicas e físicas, que tenham interesse em fornecer à Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, materiais e bens de consumo, de manutenção e de investimento, duráveis ou não, execução de obras e serviços, serviços gerais, etc., inclusive de publicidade, deverão REQUERER, junto ao Setor de Licitações, em horário de expediente, a partir da publicação do presente, sua inscrição no CADASTRO MUNICIPAL DE FORNECEDORES.
1. 
PESSOA FÍSICA:
1.1 -  Prova no cadastro de Pessoa Física (CPF);

1.2 -  Cédula de Identidade (RG);

1.3 -  Comprovante de endereço;

1.4 -  Certidão negativa de débitos perante a Fazenda do domicílio ou sede; 

1.5 -  Certidão negativa de débitos perante a Fazenda/Receita Estadual do domicílio ou sede;

1.6 -  Certidão negativa de débitos conjunta perante a Fazenda/Receita Federal e Dívida Ativa da União;

1.7 -  Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT (Lei federal n.º 12.440/11);

1.8 -  Declaração nos termos disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666,de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 

1.9 -  Certidão  negativa  de  execução  patrimonial,  expedida  pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física, com prazo de validade máximo de 90 dias;

1.10 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente (se houver).

2.  PESSOA JURÍDICA: 

2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
2.1.1
Registro comercial, no caso de empresa  individual;  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (em vigor e devidamente registrado), sendo sociedades comerciais, no caso de sociedade por ações, acompanhados de eleição e seus administradores.
2.1.2
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

2.1.3
Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim exigir.

2.1.4
Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da empresa, não emitida a mais de 20 (vinte) dias (no caso de ME-EPP).

2.2  - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
2.2.1-  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa jurídica (CNPJ) pertinente ao ramo de atividade, com emissão não superior à 30 (trinta) dias;
2.2.2 - Certidão negativa de débitos perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede;

2.2.3 - Certidão negativa de débitos perante a Fazenda/Receita Estadual do domicílio ou sede;

2.2.4 - Certidão negativa de débitos conjunta perante a Fazenda/Receita Federal, Dívida Ativa da União e abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do § único, do Art. 11 da Lei 8.212 de 24/07/1991 (INSS);

2.2.5 - Certidão negativa/Certificado de Regularidade de situação perante o FGTS;

2.2.6 – Alvará municipal de funcionamento;

2.2.7 - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT (Lei federal n.º 12.440/11);

2.2.8 - Declaração nos termos disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

2.3  -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
2.3.1
Registro ou inscrição na entidade profissional competente (se houver), (Ex.: CREA);

2.3.1.1
A prova de registro da empresa no CREA dar-se-á através da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa, bem como o Visto em Registro de Pessoa Jurídica do CREA de Santa Catarina, (isto para empresas com sede em outros estados);

2.3.2
Comprovação de aptidão (Atestado técnico) para desempenho de atividade pertinente fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, indicando outros dados pertinentes devidamente registrado na entidade profissional competente, (conforme cada caso) a materiais ou serviços.

2.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
2.4.1
Balanço patrimonial, contendo as demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na forma da lei e com o devido registro na Junta Comercial competente, contendo termo de abertura e termo de encerramento;

2.4.1.1
As empresas constituídas há menos de um ano, que não encerraram o seu primeiro exercício social, deverão apresentar balancete mês a mês.

2.4.1.2
As empresas inscritas no regime super simples, deverão apresentar a respectiva declaração.

2.4.2
Certidão negativa de pedido de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

SEÇÃO II   –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1.
Os  documentos  acima  relacionados,  deverão  ser  apresentados,  em  vigência,  em  fotocópias  legíveis e AUTENTICADAS  EM CARTÓRIO COMPETENTE ou na falta desta autenticação, acompanhadas dos originais para permitir que essa providência seja adotada por servidor desta Municipalidade (exceto as certidões emitidas pela internet sendo que as suas confirmações  serão realizadas por meio de consulta ao respectivo site do qual foram retiradas), preferencialmente  encadernados e na sequencia.
2.
Os documentos deverão ser entregues no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/COMPRAS da Prefeitura, sito a Rua Alfredo Becker n.º 385 - Bairro Centro, CEP 89.380-000 Monte Castelo/SC, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 as 17h00 ou via correio (neste caso a confirmação do recebimento e da legalidade dos documentos é de total responsabilidade da empresa interessada).
3.
O pedido de Registro e/ou Renovação deverá ser preenchido, carimbado e assinado pelo Solicitante, conforme “FICHA DE DADOS CADASTRAIS” consta no ANEXO I deste Edital.
4.  O prazo de validade do cadastramento / certificado de registro cadastral - CRC é de 12 (doze) meses, e não abrange os documentos de cunho fiscal (Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal e CNDT), da Seguridade Social (INSS e FGTS), e ainda outros com prazos de vigência próprios, cabendo ao fornecedor sua regular renovação sob pena de invalidação automática de seu cadastramento.

5.  O prazo para emissão e entrega do Certificado de Registro Cadastral - CRC é de até 07 (sete) dias, a partir da data do recebimento dos documentos. 
6.
Os documentos exigidos na forma acima, que tenham data de validade, deverão ser substituídos até o vencimento, para que o interessado possa participar de qualquer licitação, ou, no prazo máximo de 30 (trinta) dias de seu vencimento, somente para manter atualizado o cadastro, sob pena do cancelamento do respectivo registro.
7.
Havendo alteração dos atos constitutivos, o fornecedor deverá providenciar a sua juntada e imediata substituição.
8.
Para efeito de participação em Licitações, todas as certidões devem ser atualizadas e as que não constam prazo de validade, deverão ser emitidas pelo órgão competente não anterior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame licitatório, ou conforme definido no respectivo Edital.
9.
A partir da publicação do presente Edital, na forma da Lei nº 8.666/1993 atualizada, o Município de Monte Castelo/SC, prioritariamente admitirá como fornecedor os devidamente cadastrados, ou para os demais Processos Licitatórios, os que atenderem, até o terceiro dia anterior à data da abertura da licitação, conforme cada processo/modalidade de licitação exigir, todos os documentos exigidos para cadastro acima numerado, sem prejuízo dos exigidos pelo respectivo Edital.
10.
Durante o período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação deste edital, os fornecedores já cadastrados deverão complementar as informações dos seus registros cadastrais no Departamento de Compras.
11.
Para regularizar sua situação, o fornecedor deverá entregar no Departamento de Compras a documentação necessária para as alterações cadastrais e os que não regularizarem poderão ser excluídos do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Monte Castelo/SC.
12.
Maiores informações poderão ser obtidos através do correio eletrônico licitacoes@montecastelo.sc.gov.br ou pelo telefone (47) 3654-0166 ramal 220.

13.
A presente Chamada Pública é regulada pelas Leis brasileiras, em especial as Lei Federal de licitações e contratos administrativos n.° 8.666/93 atualizada, sendo exclusivamente competente o Foro da Comarca/Município de Papanduva/SC para conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes.

Monte Castelo/SC, 01 de Fevereiro de 2018.
	JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA

Prefeito Municipal

	VISTO

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO

ASSESSOR JURÍDICO

OAB/SC 16.493



EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018     -     CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES
ANEXO I   -     FICHA DE DADOS CADASTRAIS

	NOME/RAZÃO SOCIAL: 

	NOME FANTASIA:
	CAPITAL SOCIAL:

	CNPJ/CPF:
	INSC. ESTADUAL:
	INSC. MUNICIPAL:

	REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL:
	DATA DO REGISTRO NA  JUNTA:
	REPRESENTANTE LEGAL (PROCURAÇÃO, SE NECESSÁRIO):

	ENDEREÇO:
	COMPLEMENTO:

	CEP:
	CIDADE:
	UF:

	DDD             
	TELEFONE:
	DDD
	FAX:
	DDD
	CELULAR:

	E-MAIL:
	

	ACIONISTAS/SÓCIOS/DIRETORES:
	CARGO:

	
	

	
	

	
	

	CÓDIGO/RAMO DE ATIVIDADE:

	

	

	NÚMERO DO BANCO:                             
	NOME DO BANCO:
	NÚMERO DA AGÊNCIA:
	NOME DA AGÊNCIA:

	NÚMERO DA CONTA CORRENTE:
	CIDADE:

	FORNECEDOR - INFORMAÇÕES GERAIS

DECLARO QUE, TODAS AS INFORMAÇÕES PRESTADAS SÃO PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO, PORTANTO, DIGNAS DE FÉ.



	CIDADE:
	UF:
	DATA:

	NOME:
	ASSINATURA DO FORNECEDOR:




	PARA USO DA PREFEITURA

	

	

	DATA:
	ASSINATURA 
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